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RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : SÃO LUCAS SAÚDE S/A
ADVOGADOS : MELISSA SILVA BETTIOL - SP181266

JÉSSICA COSTA ESTIGARIBIA - SP376691
JOSEMAR ESTIGARIBIA - SP096217

AGRAVADO : JACIR CONTATTO
ADVOGADOS : TATIANA INVERNIZZI RAMELLO TIVELLI - SP287263

VIVIANE CORRÁ ALVES - SP273736
 

EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL QUE NÃO DEVE SER 
CONHECIDO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC.

2. São insuficientes, para atender à dialeticidade recursal, alegações 
genéricas de que o recurso especial preenche todos os requisitos para 
ser admitido, tampouco se admite a "impugnação implícita" aos óbices 
apontados pelo Tribunal de origem, como pretende o agravante.
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
4. Agravo interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 04 de março de 2024.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator

Documento eletrônico VDA40492530 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Moura Ribeiro   Assinado em: 05/03/2024 09:14:39
Código de Controle do Documento: c4b15308-5644-4274-9e55-97a46665958d



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2471507 - SP (2023/0362429-9)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : SÃO LUCAS SAÚDE S/A
ADVOGADOS : MELISSA SILVA BETTIOL - SP181266

JÉSSICA COSTA ESTIGARIBIA - SP376691
JOSEMAR ESTIGARIBIA - SP096217

AGRAVADO : JACIR CONTATTO
ADVOGADOS : TATIANA INVERNIZZI RAMELLO TIVELLI - SP287263

VIVIANE CORRÁ ALVES - SP273736
 

EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL QUE NÃO DEVE SER 
CONHECIDO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC.

2. São insuficientes, para atender à dialeticidade recursal, alegações 
genéricas de que o recurso especial preenche todos os requisitos para 
ser admitido, tampouco se admite a "impugnação implícita" aos óbices 
apontados pelo Tribunal de origem, como pretende o agravante.
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
4. Agravo interno não provido.
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RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto por SÃO LUCAS SAÚDE S.A. (SÃO 
LUCAS) contra decisão monocrática de minha relatoria, assim ementada:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE 
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO NÃO 
CONHECIDO. 

 

Nas razões do presente inconformismo, defendeu que, ao consignar a 
violação do art. 1.022 do NCPC deixou claro, implicitamente, que o recurso não foi 
pautado na violação de dispositivo constitucional. 

É o relatório.

VOTO

 

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 
nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas na decisão recorrida.

Nas razões do presente recurso, SÃO LUCAS defendeu que ao consignar a 
violação do art. 1.022 do NCPC deixou claro, implicitamente, que o recurso não foi 
pautado na violação de dispositivo constitucional.

Contudo, em agravo em recurso especial, são insuficientes, para atender à 
dialeticidade recursal, alegações genéricas de que o apelo nobre preenche todos os 
requisitos para ser admitido, tampouco se admite a "impugnação implícita" aos óbices 
apontados pelo Tribunal de origem, como pretende o agravante.

No mesmo sentido, confira-se:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
NÃO IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS FUNDAMENTOS ESPECÍFICOS 
DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 182 DO STJ. MANTIDA A 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. É ônus do agravante impugnar as causas específicas de inadmissão 
do recurso especial, sob pena de incidência da Súmula n. 182 do STJ.
2. Na hipótese, é acertada a decisão da Presidência deste Tribunal 
Superior que não conhece do agravo em recurso especial interposto, 
uma vez que a defesa deixou de refutar, especificamente, os 
fundamentos de inadmissibilidade referente às Súmulas n. 284 do STF 
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e 7 do STJ, bem como à ausência de cotejo analítico.
3. São insuficientes, para atender à dialeticidade recursal, 
alegações genéricas de que o recurso especial preenche todos os 
requisitos para ser admitido, tampouco se admite a "impugnação 
implícita" aos óbices apontados pelo Tribunal de origem, como 
pretende o agravante.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.379.751/PI, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 24/10/2023, DJe de 30/10/2023 - 
destacou-se)

 
 

Desta feita, é de se concluir que o agravo em recurso especial interposto por 
SÃO LUCAS não se dirigiu, de forma específica, contra um dos fundamento da decisão 
agravada (inviabilidade de alegação de violação de dispositivo constitucional em 
recurso especial), motivo pelo qual o apelo não merece ser admitido. 

Dessarte, mantém-se a decisão proferida, por não haver razões para sua 
alteração.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERCEIRA TURMA
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Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04
/03/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 05 de março de 2024
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